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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A escolha do regime inicial de cumprimento de pena deve levar em 

consideração a quantidade da reprimenda imposta, a eventual existência 

de circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como as demais 

peculiaridades do caso concreto.

2. Na hipótese, apesar da menção à natureza das drogas apreendidas, 

tratou-se de apreensão de quantidade bastante diminuta. Ademais, a 

pena-base foi fixada no mínimo legal e a referência a outras prisões do 

acusado, em processos em andamento, no caso, não justifica, por si só, o 

agravamento do regime prisional.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
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Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 17 de junho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A escolha do regime inicial de cumprimento de pena deve levar em 

consideração a quantidade da reprimenda imposta, a eventual existência 

de circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como as demais 

peculiaridades do caso concreto.

2. Na hipótese, apesar da menção à natureza das drogas apreendidas, 

tratou-se de apreensão de quantidade bastante diminuta. Ademais, a 

pena-base foi fixada no mínimo legal e a referência a outras prisões do 

acusado, em processos em andamento, no caso, não justifica, por si só, o 

agravamento do regime prisional.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental 
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contra decisão monocrática em que concedi a ordem de habeas corpus em favor do 

réu para fixar o regime inicial semiaberto.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 anos de 

reclusão, em regime inicial fechado, mais multa, pela prática do crime previsto no 

art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

O agravante aduz, em síntese, que foi idônea a fundamentação usada 

para fixar o regime inicial fechado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe 

assiste razão.

Em relação ao modo de cumprimento da reprimenda, faço lembrar que, 

uma vez reconhecida, incidentalmente, a inconstitucionalidade do óbice contido no 

§ 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990 (STF, HC n. 111.840/ES, DJ 17/12/2013), a 

escolha do regime inicial de cumprimento de pena deve levar em consideração a 

quantidade da reprimenda imposta, a eventual existência de circunstâncias judiciais 

desfavoráveis, bem como as demais peculiaridades do caso concreto (como, por 

exemplo, a quantidade, a natureza e/ou a diversidade de drogas apreendidas), para 

que, então, seja fixado o regime carcerário que se mostre o mais adequado para a 

prevenção e a repressão do delito perpetrado, nos termos do art. 33 e parágrafos do 

Código Penal – com observância também ao disposto no art. 42 da Lei n. 

11.343/2006.

O Juízo singular, na sentença, fixou o regime inicial semiaberto com os 

argumentos a seguir (fl. 161):

Fixo o regime inicial semiaberto para o início do cumprimento da 
pena aplicada, tendo-se em conta a quantidade de pena aplicada e 
a confissão feita pelo Réu, sendo que em regra este Juízo fixa o 
regime inicial fechado para este tipo de situação.
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O Tribunal de origem, por sua vez, ao estabelecer o regime inicial 

fechado, assim fundamentou sua decisão (fls. 231-232):

Quanto ao regime inicial de cumprimento de pena, a despeito da 
primariedade do sentenciado, respeitada a argumentação da D. 
PGJ, nos termos do recurso do Parquet, considerando-se as 
circunstâncias do caso concreto, e o montante da pena imposta, é 
de fato necessária a fixação de regime mais gravoso para o 
cumprimento da pena, salientando-se que o tráfico de 
entorpecentes é equiparado aos crimes hediondos, o que 
demonstra a necessidade de atuação mais ostensiva do Estado na 
fixação do regime inicial para cumprimento da reprimenda.
Não se podendo olvidar ainda que, conforme observou o 
Magistrado sentenciante, o réu foi novamente preso pelos fatos 
denunciados nestes autos após ter sido preso e libertado em duas 
oportunidades anteriores, pelo mesmo tipo de delito, em curto 
espaço de tempo. Além disso, o crime ora praticado envolveu 
cocaína e crack, substâncias com elevadíssimo poder de viciar 
seus usuários, acarretando, por isso, maior dano à saúde pública, 
tornando-o merecedor, portanto, da fixação do regime fechado 
para início do cumprimento da pena que lhe foi imposta, não 
havendo que se falar em ofensa às súmulas n° 440 do STJ, e n° 
718 e 719 do C. STF.

 

No caso, conforme pontuei no julgamento monocrático, apesar da 

menção à natureza das drogas apreendidas, observo que se tratou de apreensão de 

quantidade bastante diminuta (3,9 g de crack, 10,9 g de cocaína e 15,4 g de 

maconha). Ademais, a pena-base foi fixada no mínimo legal e a referência a outras 

prisões do acusado, em processos em andamento, no caso, não justifica, por si só, o 

agravamento do regime prisional.

Assim, diante do patamar da reprimenda (5 anos) e da fixação da pena-

base no mínimo legal, mostra-se necessário restabelecimento do regime inicial 

semiaberto fixado na sentença.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 901.854 / SP
Número Registro: 2024/0109274-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15037567920228260548 23270302022 815912022

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FABIO JACYNTHO SORGE - DEFENSOR PÚBLICO - SP247667
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANIEL DA SILVA ROCHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DANIEL DA SILVA ROCHA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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